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Judicialização da saúde: um ano do 
julgamento do Tema 1234 do STF

H
á um ano, o Supremo Tribunal Fe-
deral concluiu o julgamento do 
Tema 1234, estabelecendo critérios 

para a concessão judicial de medicamentos. 
A decisão marcou o equilíbrio entre o direi-
to à saúde e a sustentabilidade do sistema 
público, culminando na Súmula Vinculante 
nº 60, de aplicação obrigatória em todo o 
Judiciário e administração pública.

O julgamento decorreu dos trabalhos 
da comissão especial, designada pelo mi-
nistro Gilmar Mendes, que resultou em 
três acordos interfederativos entre União, 
estados e municípios. Essa solução con-
sensual é exemplo de governança judicial 
colaborativa, capaz de articular soluções 
dialógicas e efetivas.

Ao exigir evidência científica, deferência 
aos órgãos técnicos de saúde, impor limites 
de preço e repartir responsabilidades en-
tre os entes federativos, o STF definiu novo 
paradigma para a judicialização da saúde. 
O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e o 
Fórum Nacional do Judiciário para a Saú-
de (Fonajus) assumiram papel estratégico, 
atuando na capacitação de magistrados e na 
articulação com gestores e profissionais de 
saúde, alinhando procedimentos e políticas 
públicas judiciárias.

Os efeitos já são perceptíveis. Entre ja-
neiro e julho de 2025, foram protocolados 
204.554 processos, uma queda de 6% em 
relação ao mesmo período de 2024. Des-
taca-se também a valorização da medicina 
baseada em evi-
dências: a consulta 
obrigatória aos Na-
tJus para medica-
mento não incor-
porados resultou 
no crescimento de 
40% na emissão 
de notas técnicas, 
um dado que de-
monstra uma Jus-
tiça cada vez mais 
c o m p r o m e t i d a 
com critérios téc-
nicos-científicos.

Outro avanço 
é a criação da pla-
taforma nacional 
de medicamentos que reúne informações 
administrativas e judiciais, que permitirá 
melhor gestão, acompanhamento eficiente 
das ações e transparência para SUS, Judi-
ciário e pacientes. Paralelamente, o CNJ, em 
parceria com o TJ-BA e o Hospital Albert 

Einstein, desenvolve o e-NatJus 4.0, agora 
com integração do Hospital das Clínicas da 
USP e InovaHC, aplicando inteligência ar-
tificial generativa para consulta em tempo 
real a jurisprudência e evidências científi-

cas. Essas ferramen-
tas serão integradas 
à PDPJ, conectando 
sistemas processuais 
de todos os tribunais, 
ampliando a troca de 
informações e facili-
tando o cumprimen-
to do Tema 1234.

Os desafios per-
manecem. Persistem 
elevados índices de 
judicialização em si-
tuações que não de-
veriam depender do 
Judiciário, como for-
necimento de medi-
camentos incorpora-

dos, consultas, cirurgias, internações, leitos 
de UTI, diálise, fraldas, cadeiras de rodas, 
curativos e outros insumos básicos. Segun-
do o painel do CNJ, mais de 40% das ações 
ajuizadas em 2025 referem-se a esse tipo de 
demanda. Nessas situações, muitas vezes 

não resta aos cidadãos alternativa senão re-
correr ao Judiciário para obter soluções para 
problemas que deveriam ser prevenidos por 
uma gestão mais eficiente da saúde pública.

Com sensibilidade a essa realidade, o 
Fonajus Itinerante percorre os estados, em 
parceria com comitês estaduais de saúde, 
estabelecendo estratégias conjuntas para 
fortalecer políticas judiciárias. Paralelamen-
te, promove capacitação de magistrados, 
servidores e equipes dos NatJus, alinhando a 
atuação judicial e extrajudicial às balizas do 
STF. As itinerâncias evidenciam os impactos 
sociais da judicialização, suas urgências e 
dilemas, além de mostrar que os padrões 
de litigiosidade variam entre os estados, exi-
gindo respostas personalizadas, tempestivas 
e coerentes com o perfil das demandas de 
saúde em cada território.

A judicialização da saúde no Brasil é es-
trutural e multifacetada. O balanço de um 
ano do Tema 1234 revela avanços impor-
tantes na segurança jurídica, igualdade de 
acesso à saúde e respeito à expertise técnica. 
Apesar de iniciais, os resultados apontam 
para um Judiciário mais preparado, capaz 
de conciliar direitos individuais e interesses 
coletivos, transformando a judicialização 
em instrumento qualificado de cidadania.
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Existência de cláusula arbitral em 
contrato não impede execução 
na Justiça comum? Entenda o que 
decidiu o STJ

A 3ª Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), em agosto de 2025, ao julgar 
o RESP nº 2.167.089/RJ, decidiu que a exis-
tência de cláusula compromissória em con-
trato não impede a cobrança de dívidas na 
Justiça comum. O caso analisado envolveu 
um restaurante que deixou de pagar uma 

fornecedora e, após ser acionado judicial-
mente para quitar o débito, argumentou 
que a existência de cláusula compromissó-
ria prejudicaria o prosseguimento da execu-
ção no Poder Judiciário e assim a discussão 
deveria ocorrer no âmbito arbitral.

O Tribunal de Justiça do Rio de Janei-
ro acolheu tal argumentação, no entanto, o 
restaurante recorreu ao STJ que entendeu 
não ser razoável obrigar o credor a iniciar a 
arbitragem apenas para obter um título exe-
cutivo já existente. Além disso, o STJ afir-
mou que somente o Poder Judiciário tem 
competência para promover a penhora e 
alienação forçada de bens do devedor.

Segundo a decisão, a arbitragem conti-
nua válida para analisar e julgar eventuais 
discussões sobre o contrato, como a exis-
tência, validade ou extinção da obrigação 
contratual, mas isso não impede que a Parte 
siga com a execução no Poder Judiciário. A 
suspensão do processo só pode acontecer 
se houver arbitragem efetivamente inicia-
da, tratando justamente de questões que 
afetam a validade do título executivo e se o 
devedor fizer pedido expresso ao juiz res-
ponsável pela execução, demonstrando a 
relação de prejudicialidade entre a contro-
vérsia arbitral e a higidez desse título.

Dessa forma, a cláusula de arbitragem 

não poderia ser suscitada para impedir a 
execução judicial de crédito previsto em 
contrato.

Na prática, o entendimento reforça a 
segurança jurídica dos credores e restringe 
manobras protelatórias de devedores, equi-
librando a liberdade contratual das partes 
com a efetividade na cobrança de dívidas. 
A decisão ainda dialoga com precedentes 
recentes do próprio STJ, que vem consoli-
dando o posicionamento de que a suspen-
são da execução não é automática e só deve 
ocorrer quando a arbitragem estiver de fato 
em curso e relacionada diretamente ao tí-
tulo discutido.

Segundo o painel do CNJ, 
mais de 40% das ações 

ajuizadas em 2025 referem-
se a esse tipo de demanda. 
Nessas situações, muitas 

vezes não resta aos cidadãos 
alternativa senão recorrer ao 
Judiciário para obter soluções 
para problemas que deveriam 

ser prevenidos 


